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RESUMO

O objetivo desta pesquisa é analisar a efetividade da equiparação jurídica da família matrimonial e informal a luz da Constituição Federal de 1988, abordando a aplicação da lei quanto aos dois institutos. O trabalho busca verificar a luz da jurisprudência pátria a aplicação da Lei que rege os institutos, abrangendo a título de ilustração a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil de 2002. Para a realização deste trabalho, foi utilizado o estudo qualitativo, pois este visa uma revisão e análise subjetiva e interpretativa do tema analisado com base no método analítico dedutivo, através da técnica de compilação bibliográfica com base em Leis, Doutrinas e Jurisprudência. Com a pesquisa realizada neste trabalho, foi possível compreender o quão importante é o instituto do casamento bem como o da união estável, descobrindo que não existe uma hierarquia entre os dois e sim equiparação. Nesta pesquisa foi possível estudar as demais famílias não constitucionais que compõem a nossa sociedade, e mostrar que elas possuem os mesmos direitos inerentes às famílias constitucionais.

Palavras-chave: Casamento; Equiparação; Efeitos; União Estável.
ABSTRACT

The objective of this research is to analyze the effectiveness of the legal equality of the matrimonial and informal family in light of the Federal Constitution of 1988, addressing the application of the law regarding the two institutes. The work seeks to verify the light of the jurisprudence of the country the application of the law that governs the institutes, covering by way of illustration the unconstitutionality of article 1,790 of the Civil Code of 2002. For the accomplishment of this work, the qualitative study was used, since this one aims a review and subjective and interpretative analysis of the analyzed subject based on the analytical method deductive, through the technique of bibliographic compilation based on Laws, Doctrines and Jurisprudence. With the research carried out in this work, it was possible to understand how important is the institute of marriage as well as the stable union, discovering that there is no hierarchy between the two and yes equivalence. In this research it was possible to study the other non-constitutional families that make up our society, and to show that they have the same inherent rights as the constitutional families. 
Keywords: Marriage; Equalization; Effects; Stable union.
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1. INTRODUÇÃO 
O presente trabalho analisa a efetividade da equiparação jurídica da família matrimonial e informal à luz da Constituição Federal de 1988, abordando a aplicação da lei quanto aos dois institutos. O trabalho busca verificar a luz da jurisprudência pátria a aplicação da lei que rege os institutos, abrangendo a título de ilustração a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil de 2002. 

O presente tema é tratado com base na Constituição Federal de 1988, e leis complementares que regem os dois institutos, bem como julgados recentes que evidenciam mudanças no ordenamento jurídico.

Com as constantes mudanças do direito, tem-se iniciado nos últimos anos uma busca pela equiparação dos dois institutos jurídicos. O STF recentemente julgou no ano de 2017 inconstitucional, o artigo 1.790 do Código Civil, que passou, portanto, a estabelecer à equiparação das duas categorias em termos de garantias sobre os direitos sucessórios. 

 Em suma, o objetivo geral deste trabalho é analisar a aplicação da equiparação constitucional dos efeitos do casamento civil aos efeitos da união estável. Como objetivos específicos, apresenta-se o estudo do histórico do direito de família, estudo da concepção de família conforme a CRFB/88, pesar a aplicação da equiparação à luz da jurisprudência pátria, utilizando como exemplo, inconstitucionalidade do art.1.790 do C.C. analisando a eficácia da equiparação constitucional dos efeitos do casamento civil aos efeitos da união estável a luz da jurisprudência pátria. 

O trabalho trata de um tema ligado diretamente ao Direito de Família e aborda questões relacionadas ao ordenamento jurídico, visando alcançar em posterior à sociedade, tem como intuito entender como à equiparação constitucional tem sido aplicada no que pertine ao casamento civil e a união estável.   

O trabalho é considerado relevante, pois aborda um contexto jurídico que está em um momento de transição, sendo que isto interfere nas relações jurídicas e consequentemente sociais.

O trabalho é elaborado pelo método analítico dedutivo. O método analítico-dedutivo pensa os problemas, sendo revisada uma ideia maior, onde então se estuda uma ideia menor, a qual, já se encontrava a conclusão presente nas ideias maiores. É realizado pelas técnicas de pesquisa de documentação indireta (pesquisa documental e pesquisa bibliográfica).

O trabalho se desenvolve em três capítulos. No primeiro capítulo é trabalhada a contextualização da família a luz da legislação pátria, estuda-se ainda, a evolução da formalização das relações conjugais, neste sentido, aborda-se neste tópico sobre as relações conjugais no Brasil e a família a luz da Constituição Pátria. O segundo capítulo, estuda a equiparação dos efeitos jurídicos a luz da previsão constitucional. O terceiro e último capítulo, analisa a questão no âmbito dos Tribunais, sendo alcançado, portanto, os resultados da pesquisa.
2. da CONTEXTUALIZAÇÃO DA familia À luz da legislação pátria
Neste capítulo, aborda-se a contextualização da família a luz da legislação pátria, onde se busca fazer um parâmetro entre casamento civil e união estável, demonstrando as suas peculiaridades. O capítulo abordará as mudanças no decorrer dos anos, pretende-se com isso, colocar as mudanças que os dois institutos sofreram para então abordar a aplicação da equiparação constitucional.

Dias (2015), fala sobre a liberdade e a dignidade humana, pois estes foram os primeiros princípios reconhecidos como direitos humanos fundamentais, sendo assim garantindo o respeito à dignidade da pessoa. Neste sentido Dias (2015, p.43) estabelece:
O papel do direito é coordenar, organizar e limitar as liberdades, justamente para garantir a liberdade individual. Parece um paradoxo. No entanto, só existe liberdade se houver, em igual proporção e concomitância, igualdade. Inexistindo o pressuposto da igualdade, haverá dominação e sujeição, não liberdade.

 Ao garantir esses direitos, a Constituição Federal de 1988, revelou enorme preocupação em banir discriminações de qualquer ordem, deferindo à igualdade e à liberdade especial atenção no âmbito familiar.  Dias (2015) firma que todos têm a liberdade de escolher o seu par, independente do sexo que for assim como o tipo de entidade que quiser para constituir sua família. A isonomia do tratamento jurídico permite que sejam considerados iguais marido e mulher em relação ao papel que desempenham na sociedade conjugal.
Até o ano de 1889, no Brasil, somente era possível o casamento religioso, não havendo, portanto, o casamento civil, que é aplicado atualmente no ordenamento jurídico, nesta época as pessoas que não eram católicas não tinham o direito de constituir matrimônio. O casamento civil somente veio a existir a partir do ano de 1891, e foi construído aos poucos pelo direito. O conceito de família que se aplicava ao casamento indissolúvel foi perpetuado em todas as Constituições Federais do Brasil. 
Neste sentido, destaca-se a lição de Dias (2015, p.142):

Quando da edição do Código Civil de 1916, havia um único modo de constituição da família: pelo casamento. A família tinha viés patriarcal, e as regras legais refletiam esta realidade. A influência religiosa persistiu. Somente era reconhecida a família ungida pelos sagrados laços do matrimônio, por ser considerado um sacramento, ou seja, sagrado em sua origem. Não havia outra modalidade de convívio aceitável. O casamento era indissolúvel. A resistência do Estado em admitir outros relacionamentos era de tal ordem, que a única possibilidade de romper com o casamento era o desquite, que não dissolvia o vínculo matrimonial e, com isso, impedia novo casamento.

Lôbo (2011, p.103), ainda sobre esta temática, complementa:
No Brasil, antes da proclamação da República, o casamento era exclusivamente religioso, regido pelo direito canônico. Não apenas com relação à celebração, mas no que concernia a seus efeitos. O cristianismo, desde sua fundação, chamou a si o casamento, tornando-o sacramento. “Daí os constantes esforços da igreja católica para regulá-lo e subtraí-lo à ação do poder temporal”

Nessa época, o casamento tinha característica de indissolubilidade, pois eram os laços pautados exclusivamente na ideia religiosa da perpetuidade do matrimônio, tendo na figura do patriarca o alicerce familiar.
Antes da constituição da CRFB/88, a união estável não era reconhecida, o que existia era o concubinato ou amasiamento como explica Tartuce (2015), o concubinato era diverso da união estável, pois se tratava do envolvimento da amante de homem casado ou o amante de mulher casada, a doutrina majoritária traz a concubina como uma companheira, neste sentido Tartuce apud Dias (2015, p. 957):

A palavra concubinato carrega consigo o estigma de relacionamento alvo do preconceito. Historicamente, sempre traduziu relação escusa e pecaminosa, quase uma depreciação moral. Pela primeira vez, este vocábulo consta de um texto legislativo (CC 1727), com a preocupação de diferenciar o concubinato da união estável. Mas não é feliz. Certamente, a intenção era estabelecer uma distinção entre união estável e família paralela, chamada doutrinariamente de concubinato adulterino, mas para isso faltou coragem ao legislador. A norma restou incoerente e contraditória. Simplesmente, parece dizer, mas não diz que as relações paralelas não constituem união estável. Pelo jeito a pretensão é deixar as uniões “espúrias” fora de qualquer reconhecimento e a descoberta de direitos. Não é feita qualquer remissão ao direito das obrigações, para que seja feita analogia com as sociedades de fato. Nitidamente punitiva a postura da lei, pois condena à indivisibilidade e nega proteção jurídicas às relações que desaprova, sem atentar que tal exclusão pode gerar severas injustiças, dando margem ao enriquecimento ilícito de um dos parceiros.

Gonçalves (2012) ensina que no concubinato se tratava de uma união livre, pois se tinha uma união entre o homem e a mulher sem a formalidade do casamento, neste caso, também não era exigido o cumprimento das obrigações como ocorre com o matrimônio, podendo, portanto, ser rompido a qualquer momento. O concubinato também se difere quanto aos direitos e garantias para com o outro, pois não há resguardo na legislação. Contudo, diante de casos concretos cabe ao juiz, uma análise criteriosa, pois o concubino pode ser prejudicado se for o caso de aquisição de bens por esforços em comum. Neste sentido, ensina Gonçalves (2012, p.71):

O fundamento exato de toda a construção jurisprudencial não é, na rigidez dos conceitos, a sociedade de fato ou a prestação de serviços. O fulcro da decisão, confessada ou omitida, a verdadeira razão assenta-se na inadmissibilidade do enriquecimento ilícito, pois o homem que se aproveita do trabalho e da dedicação da mulher não pode abandoná-la sem indenização, nem seus herdeiros podem receber a herança sem desconto do que corresponderia ao ressarcimento. O equilíbrio econômico, que impede o enriquecimento ilícito, é a principal razão da sentença; a construção da partilha pela sociedade de fato ou da remuneração de serviços constituem, em última análise, simples técnica de julgamento.

Para resolver tais peculiaridades o STF, criou a Súmula 380 que garante direitos aos concubinos quanto à partilha dos bens, desde que, adquiridos pelo esforço em comum, veja-se o teor, in verbis:
Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível a sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum.

Gonçalves (2012), diz que o grande passo quanto ao companheirismo foi a proclamação do artigo 226, §3° da Constituição Federal de 1988, garantindo assim o reconhecimento da união estável entre homem e mulher como entidade familiar e facilitando a conversão desta em casamento. 

A união estável, somente era possível no caso de pessoas separadas, não podendo então constitui-la quem ainda fosse casado, o divórcio ainda não era permitido, apenas o desquite, o que somente permitia a dissolução do vínculo conjugal e não permitia constituir novo casamento. 
Dias (2015) esclarece que no ano de 1977 foi regulamentada a lei do divórcio, tornando possível constituir novo matrimônio. Porém, no Brasil mesmo com a lei em vigor a dissolução do casamento continuou contando com a intervenção do Estado, existindo dois institutos para a dissolução, o desquite passou a se chamar separação e o divórcio surgiria em sequência.  

Para que ocorresse o divórcio era preciso o aguardo de um longo prazo, a fim de que se pudesse provar quem era o culpado da separação do casal. Quando a culpa decaia sobre a mulher, eram geradas perdas como, por exemplo, o direito aos alimentos, nesse sentido esclarece a lição de Dias (2015 p.142):

Mesmo com o advento da Lei do Divórcio, a visão matrimonializada da família permaneceu. O desquite transformou-se em separação, passando a existir duas formas de romper o casamento: a separação e o divórcio. Na tentativa de manutenção da família, era exigido o decurso de longos prazos, ou a identificação de um culpado, o qual não podia intentar a ação para dar fim ao casamento. A perda do direito à percepção de alimentos e a exclusão dos apelidos do marido eram penalidades que atingiam a mulher culpada pela separação.

No ano de 2010, a Emenda Constitucional n°66, veio com o intuito de simplificar os atos para a realização do divórcio, onde retirou a necessidade da separação judicial, possibilitando assim o divórcio direto.  Sendo assim, a separação judicial deixou de ser um requisito exigido para o divórcio.
Neste tópico, foi possível compreender o contexto da família quanto as previsões específicas na legislação pátria, podendo assim entender a sua evolução, para colaborar com a busca pelos resultados da pesquisa. No próximo tópico, são analisadas as mudanças através da evolução das relações conjugais.
2.1 EVOLUÇÃO DA FORMALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES CONJUGAIS 
Neste tópico, são estudadas as evoluções das relações conjugais no Brasil, a ideia é demonstrar como essas relações mudaram e como isso influenciou o ordenamento jurídico. As relações conjugais se dão pela união de duas pessoas, como já demonstrado, existia apenas o instituto do casamento civil, realizado de forma solene, com o passar do tempo foi percebido a necessidade de reconhecimento de novos institutos, os quais já existiam em termo de modelos de família, porém não eram devidamente reconhecidos. 
Gonçalves (2012) relata que a primeira regulamentação dessa norma constitucional surgiu com a Lei n. 8.971, de 29 de dezembro de 1994, que nomeou como “companheiros” o homem e a mulher que mantinham união comprovada, na qualidade de solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, por mais de cinco anos, ou que tiveram filhos. 

A Lei n. 9.278, de 10 de maio de 1996, alterou os requisitos para o reconhecimento da entidade familiar: a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e de uma mulher, estabelecida com o objetivo de constituição de família. Passando a garantir o direito do companheiro aos bens adquiridos a título oneroso durante a união estável, levando em consideração, o esforço comum dos companheiros.

A Constituição Federal de 1988 veio resguardando direitos para outros modelos de união antes não amparados, gerando assim, outros modelos de famílias como: família informal, monoparental além da matrimonial. Neste sentido ensina Dias, (2015, p.243):

Mas nova realidade se impôs, acabando por produzir profunda revolução na própria estrutura social. Tornou-se tão saliente o novo formato dos vínculos de convivência, que a Constituição de 1988 alargou o conceito de família para além do casamento. Trouxe o conceito de entidade familiar albergando relacionamentos para além do casamento. Foi assegurada especial proteção tanto aos vínculos monoparentais - formados por um dos pais com seus filhos - como à união estável-relação de um homem e uma mulher não formalizada pelo casamento (CF 226 § 3.º). Com isso, deixou de ser o matrimônio o único marco a identificar a existência de uma família.

A união estável foi aplicada para casos em que já existia relação entre um homem e uma mulher, anteriormente conhecida como “amasiados”, estas relações não eram formalizadas pelo matrimônio com ato solene e formal. Com o advento da Constituição de 1988, a união estável passou a possuir reconhecimento jurídico. 

Lôbo (2011, p.171) relata com clareza ao Instituto da União Estável em aplicação vigente no atual Código Civil Brasileiro:
Companheiros da união estável são o homem e a mulher sem impedimentos para casar, salvo se casados, mas separados de fato ou judicialmente. O Código Civil unificou a denominação companheiro para o parceiro da união estável, dada à variedade de termos antes existente e que propiciava dúvidas de interpretação: companheiros, conviventes, concubinos, parceiros. “Companheiro em união estável” é estado civil autônomo; quem ingressa em união estável deixa de ser solteiro, separado, divorciado, viúvo. Essa qualificação autônoma resulta: a) da tutela constitucional e do Código Civil à união estável como relação diferenciada do estado de casado e do estado de solteiro; b) do vínculo inevitável dos companheiros com a entidade familiar, especialmente dos deveres comuns; c) da relação de parentesco por afinidade com os parentes do outro companheiro que gera impedimentos para outra união com estes; d) da proteção dos interesses de terceiros que celebram atos com um dos companheiros, em razão do regime de bens de comunhão parcial desde o início da união.

Os companheiros não reconhecidos pela lei conseguiram mudanças com o instituto da União Estável, aqueles que perante a sociedade eram discriminados e perante a Lei não tinham seus direitos resguardos ganharam seu espaço no âmbito jurídico. O Código Civil de 2002 resguarda:
Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.
Neste tópico, foi possível perceber a evolução da legislação brasileira quanto a união estável, podendo compreender melhor seu surgimento e os conceitos anteriores para institutos parecidos com a união estável, podendo tornar evidente os atos para sua constituição no ordenamento jurídico brasileiro.

No próximo tópico, é abordado sobre as relações conjugais no Brasil, para melhor compreensão das atuais relações existentes, bem como para entender, desenvolver e alcançar resposta a problemática do presente estudo.
2.2 DA CARACTERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES CONJUGAIS NO BRASIL 
Esse tópico estuda as principais relações conjugais no Brasil, trabalhando em contexto com a família composta pela união estável e pela matrimonial e as transformações pelas quais passaram, desenvolvendo no decorrer do texto sobre o que se trata essas relações.

Para a realização do matrimonio civil, é preciso a observância de alguns requisitos, bem como para constituir a união estável também, Lôbo (2011, p.100) esclarece no seguinte sentido: 

O casamento é um ato jurídico negocial solene, público e complexo, mediante o qual um homem e uma mulher constituem família, pela livre manifestação de vontade e pelo reconhecimento do Estado. [...]

São requisitos legais da união estável, por força do § 3º do art. 226 da Constituição e do art. 1.723 do Código Civil: a) relação afetiva entre homem e mulher; b) convivência pública, contínua e duradoura; c) objetivo de constituição de família; d) possibilidade de conversão para o casamento.

 Como demonstrado, o modelo de família ficou marcado pelo patriarquismo, mas cedeu lugar para a democratização da estrutura familiar, abrindo assim, portanto, parâmetro para indagações sobre o contexto de família. Essa democratização da família veio com a construção da Constituição Federal de 1988, que abriu parêntese para novos modelos de família com o surgimento do divórcio. Silva apud Silva (2013, p.3) diz:

A democratização da família dentro do contexto brasileiro teve seu marco histórico a partir da Constituição Federal de 1988 (CF), em que se estabeleceu a igualdade de direitos e deveres para homens e mulheres. No entanto, para que houvesse a democratização da família, sobretudo no que diz respeito à substituição da hierarquia familiar pela paridade nas relações conjugais, diversos fatores contribuíram para o afastamento da concepção hierárquica e matrimonial da família, dando lugar a uma família igualitária ou democratizada.  Os diversos arranjos familiares, decorrentes da própria evolução contemporânea da família, permitem já estabelecer um primeiro inventário de aspectos fundamentais dessa evolução e de problemas a estudar, por eles suscitados. A recusa da família do modelo tradicional anda assim acompanhada pela aspiração a uma nova forma de família. Mas, qual será a estrutura deste novo padrão de família? Quais serão aí os papéis dos seus membros? O que se discute não é o desaparecimento da família tal como era tida antes da CF/88, mas sua profunda diversificação e a mudança do seu sistema de poder. Também se discute as implicações deste modelo democratizado para a família contemporânea, pois mudanças tão significativas provocam tensões e até mesmo novos problemas.    

Em casos específicos, a direção da sociedade conjugal pode tornar-se exclusiva de apenas um dos cônjuges. Isso ocorrerá quando o outro cônjuge estiver preso, interditado, inconsciente por conta de doença. Essa administração exclusiva se dá para que o cônjuge em condições possa cuidar dos bens, assim como responder por prejuízo. Dias (2015, p.138) relata:

A direção conjunta da sociedade conjugal pode tornar-se exclusiva, concentrando-se em um dos cônjuges, havendo motivos graves e excepcionais. Os motivos são expressa e exclusivamente definidos na lei: a) quando um cônjuge estiver em lugar remoto e sem comunicação ou preso por mais de seis meses; b) quando um cônjuge tiver sido interditado judicialmente, uma vez que se torna civilmente incapaz; c) quando um cônjuge estiver temporariamente inconsciente em virtude de doença ou acidente, para o que não há prazo mínimo de carência, podendo o outro assumir integralmente a direção da sociedade conjugal, sempre que houver risco para esta e para os filhos pela demora da recuperação da higidez psíquica. A direção exclusiva, inclusive para fins de administração e alienação de bens, não isenta o cônjuge de responder perante o outro pelos eventuais prejuízos que lhe causar. Nas hipóteses de alienação de bens imóveis, de oneração real desses bens (exemplo, hipoteca), de ajuizamento de ações ou defesa judicial acerca desses bens, de prestar aval ou fiança e fazer doações de bens móveis ou imóveis comuns, todas elas dependentes de autorização do outro, o cônjuge deverá obter prévio suprimento judicial, por força do sentido amplo do art. 1.648 do Código Civil.

Questões corriqueiras como domicílio, deverão ser estabelecidas pelos próprios cônjuges, mas em caso de necessidade o Código Civil admite pluralidade de domicílios, como consta no artigo 72 do Código Civil:
Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar onde está é exercida.

Parágrafo único. Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, cada um deles constituirá domicílio para as relações que lhe corresponderem.

Este tópico trabalhou as características das relações conjugais no Brasil, e buscou demonstrar como se dá o convívio das famílias matrimoniais, bem como fundamentar cada instituto trabalhado.

Dessa forma, sequencialmente será estudada a família a luz da legislação pátria.
2.3 família a luz da legislação pÁtria 
Esse tópico mostra o que a legislação estabelece como família, e suas atuais composições, bem como, seus direitos e garantias perante a Constituição Federal de 1988, e o Código Civil de 2002. 

Percebe-se que a família evoluiu, saindo assim do seu conceito comum, de que seria composta por um homem e uma mulher que através de matrimônio realizado por ato solene constituiriam assim juntos uma família, porém, com as transformações da sociedade e em consequente, das famílias, o seu conceito ficou mais amplo a partir do momento que passou a ser possível o divórcio, gerando assim, os novos modelos de famílias que vigoram atualmente a sociedade o âmbito jurídico, por conseguinte. Neste sentido Nader (2016, p.45) ensina:
O conceito de família evoluiu ao longo da história. Na antiga organização greco-romana, a união entre o homem e a mulher se fazia pelo casamento, e a família formava-se pelos descendentes de um mesmo ancestral, que praticavam no lar o culto aos antepassados. Ao se casar, a mulher deixava a casa e os seus deuses e passava ao lar do marido, seguindo a sua religião, formada por deuses, hinos e orações. Desligava-se de sua família original, para integrar a do marido, e os antepassados dele eram seus antepassados. O filho adotivo, incorporando-se ao novo lar, era recebido como um de seus membros. Os fundamentos da família não estavam na geração de filhos, nem no afeto; repousavam na religião do lar e no culto que se praticava. Também desta fonte advinham os poderes paterno e marital. A vida além da morte dependia da continuidade da espécie, que se dava pelo filho varão, e da celebração de homenagens póstumas.

Por um longo período a família era de cunho patriarcal, onde o pai era o alicerce, tudo o que dizia e até mesmo fazia era regra, era lei para com a esposa e seus filhos. Se por um evento o pai não concordasse que o filho estudasse este não o fazia, obedecendo à risca cada palavra da figura onipotente do pai. Neste sentido Nader (2016, p.47) esclarece:
A família romana, como a da Grécia antiga, foi patriarcal. O pequeno grupo social se reunia em função do pater, que era o único membro com personalidade, isto é, que era pessoa. Os demais componentes da família eram alieni juris e se submetiam ao pater potestas. O alieni juris gozava, porém, de direitos políticos, sendo-lhe permitido assumir funções públicas, como a de cônsul e magistrado, além de votar e ser votado. [...]
Na Idade Contemporânea, a característica da família, seu formato interno, variou em função do regime econômico da quadra histórica. Assim, na sociedade eminentemente agrária, em que o trabalho era desenvolvido pela célula familiar, a autoridade dos pais era preservada, bem como a convivência entre pais e filhos e a própria unidade da família. À medida, porém, que se efetiva a Revolução Industrial, ocorre a emigração para as cidades e verifica-se a desconcentração dos membros da família.

No Brasil, antes da CRFB/88, o conceito de família era especificamente cunhado no casamento. Porém, os filhos advindos de relações extraconjugais precisavam de garantias legais que teriam os mesmos direitos que os filhos advindos do casamento em si, sobre essa temática leciona Nader (2016, p.50):
Em nosso país, especialmente por influência religiosa, vigorou, até à promulgação da Constituição Federal de 1988, um conceito de família centrado exclusivamente no casamento. O Código Civil de 1916 não considerava as uniões extraconjugais, nem os filhos nascidos fora do matrimônio. O reconhecimento de certos direitos da companheira e dos filhos denominados ilegítimos se processou no âmbito jurisprudencial e sob a pressão dos fatos sociais e da crítica doutrinária.

Atualmente, não se distingue nem distribui funções na sociedade por conta de gênero, raça ou até mesmo cor, portanto, as famílias atuais estão mais amparadas pelo direito. Sobre isso, ensina Nader (2016, p.51):

Atualmente, dada a igualdade de direitos e deveres entre os cônjuges, as tarefas e encargos já não se distribuem exclusivamente em função do sexo. Os homens se aproximaram mais do lar e as mulheres se vincularam a atividades na indústria, comércio, em serviços burocráticos ou em profissões liberais, sem prejuízo, contudo, à harmonia no lar e à educação da prole. Com a ascensão a postos de trabalho, a mulher tornou-se independente, fenômeno que trouxe reflexos na vida familiar.

Para uma melhor percepção dessa pluralidade de famílias traz os novos modelos existentes Lôbo (2010, p.79):

a) homem e mulher, com vínculo de casamento, com filhos biológicos;

b) homem e mulher, com vínculo de casamento, com filhos biológicos e filhos não biológicos, ou somente com filhos não biológicos;

c) homem e mulher, sem casamento, com filhos biológicos (união estável);

d) homem e mulher, sem casamento, com filhos biológicos e não biológicos ou apenas não biológicos (união estável);

e) pai ou mãe e filhos biológicos (entidade monoparental);

f) pai ou mãe e filhos biológicos e adotivos ou apenas adotivos (entidade monoparental);

g) união de parentes e pessoas que convivem em interdependência afetiva, sem pai ou mãe que a chefie, como no caso de grupo de irmãos, após falecimento ou abandono dos pais, ou de avós e netos, ou de tios e sobrinhos;

h) pessoas sem laços de parentesco que passam a conviver em caráter permanente, com laços de afetividade e de ajuda mútua, sem finalidade sexual ou econômica;

i) uniões homossexuais, de caráter afetivo e sexual;

j) uniões concubinárias, quando houver impedimento para casar de um ou de ambos companheiros, com ou sem filhos;

k) comunidade afetiva formada com “filhos de criação”, segundo generosa e solidária tradição brasileira, sem laços de filiação natural ou adotiva regular, incluindo, nas famílias recompostas, as relações constituídas entre padrastos e madrastas e respectivos enteados, quando se realizem os requisitos da posse de estado de filiação.
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, estabelece que a base da sociedade é a família, em específico o caput garante a proteção do Estado a família e seus seguintes parágrafos trabalham seus elementos. O parágrafo primeiro e segundo do artigo 226 da CRF/88 abrange e frisa o retro transcrito:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuito a celebração. 

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos. 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. (BRASIL, 1988).
 A Constituição Federal em seus parágrafos §3º, 4º, 5º e 6º do artigo 226, como visto, aborda as possíveis configurações de famílias que vigoram desde sua promulgação. Garantindo o direito da União Estável bem como outros modelos de entidade familiar. O § 7°garante os princípios da dignidade da pessoa humana em função de suas respectivas famílias.
Neste sentido, firma-se as lições de Nader (2016, p.54):

As mudanças que se operam no presente nascem, em parte, de uma ruptura com o passado, que fundava a sua filosofia no individualismo e não atentava plenamente para a dignidade inerente aos seres humanos, donde a discriminação às então chamadas família e filiação ilegítimas, que ficavam à míngua de qualquer amparo.

O estudo nesse tópico tem grande relevância neste capítulo, pois é possível a compreensão das mudanças ocorridas no âmbito das relações conjugais existentes, onde foi aplicada recentemente a lei da inconstitucionalidade do art.1.790 do C.C de 2002.

O estudo deste tópico é de extrema importância para responder o problema da pesquisa, uma vez que este é voltado para a análise da inconstitucionalidade do artigo citado. Recentemente foi julgada a equiparação da união estável ao casamento civil, que garante em ampla igualdade os direitos relativos a sucessão para os companheiros que vivem juntos e não formalizaram sua união.

Segundo Dias (2015, p.238), O STF recentemente reconheceu a “inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de constituição de um novo e autonomizado núcleo doméstico”, aplicando-se a união estável entre pessoas do mesmo sexo as mesmas regras e mesmas consequências da união estável heteroafetiva. Dada esta discussão abriu-se espaço para analisar também sobre a equiparação da união estável ao casamento civil.

O artigo 1.790 do Código Civil foi considerado inconstitucional, pois tratava de forma desigual o casamento civil da união estável, assunto que será estudado com mais detalhes no último capítulo do presente estudo.
 Foi possível mostrar a evolução da sociedade e do direito, em razão do casamento civil e da União Estável, relatando transformações das relações conjugais.  Mais profundamente, foi possível visualizar através da mudança quanto a equiparação dos institutos que o direito abrange os dois modelos de convívio, ficando claro para a pesquisa, a evolução da legislação em busca da garantia de direito para os dois institutos em pé de igualdade.

A seguir são estudadas as famílias constitucionais, para uma melhor compreensão do contexto do trabalho, sendo assim possível visualizar a existência de vários modelos de família regidos pela Constituição Federal de 1988.
2.3.1 DAS FAMILIAS CONSTITUCIONAIS 
Nesse tópico, são estudadas as famílias Constitucionais, estas são aquelas compostas por cônjuges que estabeleceram matrimônio bem como por aqueles que não se casaram solenemente, mas possuem os requisitos necessários para a composição da união estável e também aborda a família monoparental que é formada por apenas um dos pais e seu descendente.

Este tópico expõe quais modelos de família a Constituição Federal de 1988 ampara, e por fim, mostrar os aspectos de cada modelo familiar existente na Constituição Federal, bem como no Código Civil de 2002.

Como já trabalhado anteriormente, o artigo 226 da Constituição Federal de 1988, protege as famílias, como também é possível visualizar nos parágrafos seguintes da pesquisa. Perante a Constituição Federal são reconhecidas como famílias: as constituídas por meio do casamento, o casamento é um ato solene, onde um homem e uma mulher formam uma família, como demonstra Lôbo (2010, p.100):

O casamento é um ato jurídico negocial solene, público e complexo, mediante o qual um homem e uma mulher constituem família, pela livre manifestação de vontade e pelo reconhecimento do Estado. [...] A liberdade matrimonial é um direito fundamental, apenas limitado nas hipóteses de impedimento, como o incesto ou a bigamia. O termo casamento abrange, para muitos, o ato constitutivo e, também, a entidade ou instituição que dele se constitui.

Perante a Constituição Federal de 1988, o casamento é tratado como o instituto mais importante, isso por conta do tempo de sua existência, se tornando, portanto, uma tradição na sociedade, Dias (2015, p.148) complementa a explicação:

Casamento tanto significa o ato de celebração como a relação jurídica que dele se origina: a relação matrimonial. O sentido da relação matrimonial melhor se expressa pela noção de comunhão de vidas, ou comunhão de afetos. O ato do casamento cria um vínculo entre os noivos, que passam a desfrutar do estado de casados. A plena comunhão de vida é o efeito por excelência do casamento.
.

Com a formalização do matrimônio, gera, portanto, a união dos cônjuges, que passam a constituir uma família, está que não é advinda da CRFB/88, pois muito antes da própria Constituição, o instituto da família matrimonial já se perfazia perante a sociedade. Dias (2015, p.132):
Ainda assim, até 1988, o casamento era a única forma admissível de formação da família. Foi quando entrou em vigor a atual Constituição Federal, que houve o reconhecimento de outras entidades familiares. Esse prestígio à família extramatrimonial atende aos interesses do Estado, que delega a ela a formação dos seus cidadãos, tarefa que acaba quase sempre onerando exclusivamente a mulher. Há um certo descomprometimento, tanto do homem como das entidades públicas e dos entes governamentais, em assumir o encargo de formar e educar crianças e jovens, único meio de assegurar o futuro da sociedade. Por isso é que consagra (CF 226): A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

A Constituição e o Código Civil, não dão conceitos findos do que é a família matrimonial, mas limita os direitos e deveres de cada um dos cônjuges. A partir da criação da Constituição Federal de 1988, foi firmada a possiblidade do divórcio, o que anterior a CRFB/88 não era possível. O Código Civil trouxe a direção conjunta da sociedade conjugal e a fixação do domicílio conjugal por ambos os cônjuges. Estabelecendo os mesmos direitos e deveres, sem distinção, para o marido e a esposa.

Fica evidenciada, a existência da família matrimonializada através do matrimônio celebrado entre duas pessoas, as quais estão incumbidas de viverem uma vida juntos e formarem uma família no melhor dos conceitos possíveis de visão de família matrimonial. Dias (2015, p.144) ressalta:
Mas é a família, e não o casamento, que a Constituição chama de base da sociedade, merecedora da especial atenção do Estado (CF 226). Apesar de ser assegurada assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram (CF 226 § 8.º), é imposto à família o dever de garantir à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta primazia, todos os direitos que lhes são assegurados (CF 227).

Deve-se observar, que a Constituição não ampara somente o matrimônio, pois a principal visão da CRFB/88, é a família como citado acima. O Estado representado pela Constituição Federal ampara a família como um todo.
Outro modelo de família previsto expressamente pela Constituição Federal é a família informal, composta por quem constitui união estável, nestes casos trata-se de companheiros, respondem aos requisitos básicos da união estável e não constituíram casamento, mas constituem família. O fato de não estarem casados civilmente e solenemente não os excluem da regulamentação jurídica, como explica Gagliano (2012, p.360):

Todavia, a par de sua secular tradição, não é correto concluir-se, como se sabe, que o casamento seja a única entidade familiar juridicamente reconhecida ou que se sobreponha em face das demais. De forma alguma. O casamento é, tão somente, uma das várias e multifárias formas de manifestação deste belo fenômeno convivencial que é a família, ombreando-se a outros tipos de entidade [...]. De fato, é preciso ter sempre em mente que a Constituição Federal de 1988 consagrou a concepção da multiplicidade de modalidades de arranjos familiares, não sendo taxativo o rol constante do art. 226 (composto do casamento, união estável e família monoparental), mas, sim, meramente exemplificativo. E, dentre essas entidades, paralelas ao casamento, mas de similar importância, desponta, sem sombra de dúvidas, uma conhecida e também vetusta forma de união convivencial atualmente denominada de união estável, modalidade de arranjo familiar extremamente comum na sociedade brasileira.

Apesar das mesmas injúrias e difamações, como já tratado anteriormente, as pessoas não deixavam de constituir novas famílias, após separados buscavam o judiciário, sendo então obrigados a reconhecer as adulterinas ou concubinárias como famílias denominando-as de união estável.

A união estável, como já abordada, se forma pela composição de companheiros e não de cônjuges casados solenemente, esta não requer tal formalidade, basta a simples existência dos seus requisitos básicos para se comprovar sua existência. Para alguns doutrinadores a união estável é uma réplica do casamento, porém sem a formalidade exigida pelo matrimonio, como cita Dias (2015, p.136):

A legislação infraconstitucional que veio regular essa nova espécie de família acabou praticamente copiando o modelo oficial do casamento. O Código Civil impõe requisitos para o reconhecimento da união estável, gera deveres e cria direitos aos conviventes. Assegura alimentos, estabelece o regime de bens e garante ao sobrevivente, direitos sucessórios. Aqui também pouco resta à vontade do par, sendo possível afirmar que a união estável se transformou em um casamento por usucapião, ou seja, o decurso do tempo confere o estado de casado. A exaustiva regulamentação da união estável gera um dirigismo não querido pelos conviventes, uma vez que optaram por não casar. Eles escolheram seu próprio caminho e não desejam qualquer interferência.
Dias (2015), diz que essas estruturas familiares formadas pelas uniões estáveis foram aceitas na sociedade, fazendo então, com que a Constituição acolhesse o conceito de entidade familiar.  Para essas famílias, assim como para a matrimonial, foram assegurados direitos a alimentos, estabeleceu regime de bens, e foram garantidos direitos sucessórios que serão abordados posteriormente.

O outro modelo de família assegurado pela Constituição Federal é a família monoparental, estipulada no §4° do artigo 226 da Constituição Federal. A família monoparental é composta por somente um dos pais e seu filho (descendente). A família monoparental, é diferente da composta por quem constitui matrimonio ou união estável, pois esta não depende de uma convivência de companheiros e nem mesmo de um ato solene, veja-se a explicação de Lôbo (2010, p.90):
A família monoparental não é dotada de estatuto jurídico próprio, com direitos e deveres específicos, diferentemente do casamento e da união estável. As regras de direito de família que lhe são aplicáveis, enquanto composição singular de um dos pais e seus filhos são as atinentes às relações de parentesco, principalmente da filiação e do exercício do poder familiar, que neste ponto são comuns às das demais entidades familiares. Incidem-lhe sem distinção ou discriminação as mesmas normas de direito de família nas relações recíprocas entre pais e filhos, aplicáveis ao casamento e à união estável, considerado o fato de integrá-la apenas um dos pais.

Fica demonstrado, portanto que a família monoparental não é juridicamente diferente das outras citadas anteriormente, pois do mesmo modo esta é amparada pela Constituição Federal de 1988. Portanto, assim como as demais instituições de famílias já citadas, esta tem total amparo da lei, lhe sendo garantida os mesmos direitos, bem como, deveres. 

Fica evidente, portanto, que mesmo não existindo um parâmetro que deva ser seguido, todos estes modelos de famílias estão equiparados perante a Constituição Federal de 1988.
2.3.2 DAS FAMILIAS NÃO CONSTITUCIONAIS
Esse tópico analisa as famílias não constitucionais, por alguns doutrinadores tratadas como análogas ao direito, este estudo colaborará para alcançar o resultado da pesquisa, podendo compreender os modelos de famílias existentes que não se encontram elencadas no rol da CRFB/88.
São figuras não constitucionalmente previstas, mas igualmente reconhecidas, a família Anaparental, Homoafetiva e Eudemonista. A família Anaparental ou “família sem pais” é composta por filhos que os pais já faleceram e vivem sozinhos ou até mesmo com madrinhas, tios, tias e avós. Deve-se considerar, que existe todo um ambiente familiar, as jurisprudências e doutrinas trazem um entendimento exemplificativo, aceitando os modelos novos de famílias. Neste sentido explica Dias (2015, p. 137):

Não é a verticalidade dos vínculos parentais em dois planos que autoriza reconhecer a presença de uma família merecedora da proteção jurídica. No entanto, olvidou-se o legislador de regular essas entidades familiares. A convivência entre parentes ou entre pessoas, ainda que não parentes, dentro de uma estruturação com identidade de propósito, impõe o reconhecimento da existência de entidade familiar batizada com o nome de família parental ou anaparental.

Esse modelo de família, não se parece com as demais abordadas, pois suas peculiaridades a distingue e distancia sua realidade com os fatores das demais famílias. Para compor a família anaparental, não necessariamente precise tem um vínculo consanguíneo, uma vez que esta família pode ser composta por uma criança adotada, ou até mesmo a criança que a madrasta passa a cuidar quando da morte do pai.

Outro modelo de família que surgiu e cresceu ganhando destaque foi a família homoafetiva, que se trata da união de duas pessoas do mesmo gênero. Em suma, o poder familiar está na mão do pai que constitui uma família juntamente com a mãe, porém neste modelo, chamado de entidade familiar tem-se uma realidade diferente, como destaca Tartuce (2015, p.944):

O poder familiar será exercido pelo pai e pela mãe, não sendo mais o caso de se utilizar, em hipótese alguma, a expressão pátria poder, totalmente superada pela despatriarcalização do Direito de Família, ou seja, pela perda do domínio exercido pela figura paterna no passado. Eventualmente, em casos de família homoafetiva, o poder familiar pode ser exercido por dois homens ou por duas mulheres, sem qualquer ressalva no tratamento da matéria.

É possível visualizar a transformação da sociedade e das famílias existentes, mas a CRFB/88, não traz explícito sobre os modelos de famílias, pois deve considerar também a época da criação da Constituição, um momento mais conservador da história que não visualizou esses “arranjos de famílias” que atualmente, buscam reconhecimento perante a lei todos os dias, mas já existiam desde muito tempo.

Quanto a constitucionalidade destas famílias atuais que ganham cada vez mais espaço na sociedade, e lutam cada vez mais pelos seus reconhecimentos e sua equiparação, quanto as famílias constituídas pelo matrimônio, quanto pela união estável. Dias (2015, p.269) traz:

A Constituição, rastreando os fatos da vida, deixou de emprestar especial proteção somente ao casamento. Trouxe o conceito de entidade familiar, reconhecendo a existência de relações afetivas fora do casamento (CF 226). Emprestou especial proteção à união estável entre homem e mulher e às famílias monoparentais, formadas por um dos pais e sua prole. Esse elenco, no entanto, não esgota as formas de convívio merecedoras de tutela. Trata-se de cláusula geral de inclusão, não sendo admissível excluir qualquer entidade que preencha os requisitos de afetividade, estabilidade e ostensividade. Não se pode deixar de reconhecer que relacionamentos, mesmo sem a diversidade de sexos, atendem a tais requisitos. Por terem origem em um vínculo afetivo, devem ser identificados como entidade familiar merecedoras da tutela legal.

A Constituição Federal de 1988 garante a qualquer pessoa o direito a dignidade humana, mesmo que não reconheça esse instituto é possível a aplicação também por analogia.

Para finalizar o capítulo, é estudada também a família eudemonista, que é composta por laços afetivos e solidariedade mútua, um grande exemplo é de amigos que vivem no mesmo lar e dividem despesas e cuidam um do outro. Dias (2015, p.140) sobre essa questão ensina:

A busca da felicidade, a supremacia do amor, as vitórias da solidariedade ensejam-no reconhecimento do afeto como único modo eficaz de definição da família e de preservação da vida. São as relações afetivas o elemento constitutivo dos vínculos interpessoais. A possibilidade de buscar formas de realização pessoal e gratificação profissional é a maneira de as pessoas se converterem em seres socialmente úteis.

 Este modelo de família busca o seu crescimento e felicidade individual, diz-se emancipação dos membros, uma vez que estes não possuem vínculo sanguíneo. A família busca a comunhão de vida, a solidariedade, e responsabilidade recíproca, a família eudemonista possui apenas estes critérios.

Nesse capítulo, foi possível abordar alguns dos modelos de famílias existentes na atualidade da nossa sociedade, podendo assim compreender a peculiaridade de cada modelo e a pluralidade de modelos existentes, alcançando assim uma melhor compreensão. Vislumbrando o que cada família conseguiu alcançar na legislação vigente e podendo destacar o quanto falta para igualar seus direitos.

A seguir será estudada a concepção de família a luz da previsão Constitucional e a observância da previsão de equiparação quanto aos efeitos.
3 DA equiparação dos efeitos jurÍdicos A LUZ da PREVISÃO CONSTITUCIONAL
Neste capítulo analisa-se a equiparação dos efeitos jurídicos quanto as diferentes concepções de família a luz da Previsão Constitucional. Inicialmente se propõe a entender como se dá a formação da família no âmbito constitucional, entendendo-se assim a sua concepção para então chegar aos pontos atuais em que se encontram os efeitos jurídicos atinentes as famílias.
 Para a elaboração deste capitulo é utilizado o método de pesquisa exploratória pela complicação bibliográfica em doutrinas, artigos e na Constituição Federal de 1988 bem como no Código Civil de 2002.
A Constituição Federal em seu artigo 5° caput, garante o direito a isonomia a todos, garantindo assim o direito da esposa para com o cônjuge, bem como da companheira para com o companheiro, garantindo assim direitos e deveres iguais para todos, in verbis: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...].
Contudo, para melhor compreender a importância dessa garantia de isonomia, antes de aprofundar nessa análise, faz-se interessante relembrar quais efeitos abrangem o casamento e que com base nessa importante previsão constitucional são igualmente aplicáveis a união estável.
3.1 DOS EFEITOS JURIDICOS ATINENTES AO CASAMENTO 

Este tópico trata dos efeitos jurídicos do casamento, e busca compreender este instituto separadamente, estudando as suas normas e peculiaridades, portanto sopesa os efeitos sociais, pessoais e patrimoniais.

O casamento civil gera efeitos sociais, que são estes: a criação da família legitima estipulada no artigo 226, § 1° e °2, bem como o artigo 1.513 do Código Civil; estabelece vinculo de afinidade com os parentes do outro cônjuge, conforme artigo 1.595 §1°e 2° do C.C de 2002, in verbis:

Art. 1.595. Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da afinidade.

§ 1o O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro.

§ 2o Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável.

Aos que constituem matrimônio tanto homem como mulher assumem reciprocamente condições de companheiros, assim ensina Tartuce (2015), ambos estarão responsáveis pelos encargos da família, construindo assim uma comunhão plena de vida. O casamento civil tem como primeiro efeito concreto a possibilidade de acrescentar o nome do outro companheiro ao seu, podendo ser aplicado tanto ao homem quanto a mulher.
Quanto ao planejamento familiar Tartuce (2015) explica que cabe ao casal escolher a melhor forma, cabendo ao Estado garantir recursos educacionais e econômicos, in verbis:
Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família.

§ 1o Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro.

§ 2o O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas.

Ao contrair matrimônio o casal adquire deveres recíprocos como já mencionado, dentro destes deveres que estão elencados no artigo 1.566 da lei 10.406/2002 encontra-se os de: fidelidade reciproca, dever de vida em comum no domicilio, dever de mutua assistência e sustento, guarda e educação dos filhos, conforme a Lei:
Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:
I - Fidelidade recíproca;
II - Vida em comum, no domicílio conjugal;
III - Mútua assistência;
IV - sustento, guarda E educação dos filhos;
V - respeito E consideração mútuos.

Ainda em casos excepcionais um dos cônjuges poderá exercer a administração da sociedade conjugal e da direção da família sozinho, desde que o outro companheiro esteja em algum local remoto ou não sabido; encarcerado por mais de 180 dias ou interditado judicialmente, nestes termos:
Art. 1.570. Se qualquer dos cônjuges estiver em lugar remoto ou não sabido, encarcerado por mais de cento e oitenta dias, interditado judicialmente ou privado, episodicamente, de consciência, em virtude de enfermidade ou de acidente, o outro exercerá com exclusividade a direção da família, cabendo-lhe a administração dos bens.
Quanto ao efeito patrimonial do casamento civil, Tartuce (2015), diz que pode ser conceituado como um conjunto de normas relacionadas ao patrimônio da família. Neste mesmo sentido Nader (2016), ensina ainda que o regime de bens é o que rege os interesses patrimoniais na constância do casamento, sendo os efeitos percebidos somente na ruptura do matrimonio. Para a composição desse regime de bem é preciso analisar alguns princípios que são aplicados, como mostra Nader (2016, p. 591):
A existência de um regime de bens no casamento, com regras bem definidas, é do interesse dos cônjuges, de seus herdeiros e, ainda, de terceiros que pretendam com eles estabelecer vínculos obrigacionais e, para tanto, precisam saber a extensão de suas garantias. Entre os regimes matrimoniais de bens há dois princípios básicos: o da liberdade de escolha do estatuto patrimonial e o da mutabilidade justificada. 
No princípio da liberdade como traz Nader (2016), os cônjuges podem escolher o regime que preferirem, pois se ambos optarem pelo regime universal e ainda assim quiserem excluir algum bem desse modelo de regime pode, a liberdade de escolha garante ao casal o favorecimento dos interesses concretos dos mesmos. O casal ainda pode escolher um regime com estatuto próprio personalizado, desde que dentre os regimes previstos na lei.
Se tratando do princípio da imutabilidade Nader (2016) explica que o Código Civil aderiu a este princípio permitindo que a alteração do regime de bens por meio de autorização judicial de ambos os cônjuges. Para que o pedido seja aceito o casal deve justificar a solicitação e demonstrar que não será prejudicial para nenhuma das partes, conforme lei:
Art. 1.639. É lícito aos nubentes, antes de celebrado o casamento, estipular, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver. [...]
§ 2o É admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros.

Tartuce (2015), menciona que o regime legal de bens é o da comunhão parcial em específico nos casos de nulidade ou ineficácia da convenção entre os cônjuges, do pacto antenupcial. Anterior ao divórcio o regime aplicado era o da comunhão universal de bens. O parágrafo único do artigo 1.640 do Código Civil traz;
Parágrafo único. Poderão os nubentes, no processo de habilitação, optar por qualquer dos regimes que este código regula. Quanto à forma, reduzir-se-á a termo a opção pela comunhão parcial, fazendo-se o pacto antenupcial por escritura pública, nas demais escolhas.
O pacto antenupcial é um contrato solene e formal por meio de escritura pública conforme artigo 1.653 do Código Civil, onde as partes decidem as questões patrimoniais relativas ao casamento, quando incluir menor de idade deverá ter um representante legal, salvo em casos de separação obrigatória de bens. Se realizado o pacto e não for celebrado, o pacto será valido, porém ineficaz.
Os artigos 1.642 e 1.643 do Código Civil abordam a outorga conjugal, retirando assim a autonomia privada, podendo esta outorga ser: uxória ou marital, esta outorga trata-se da anuência de um dos cônjuges para a realização de negócios jurídicos. A falta dessa anuência pode gerar nulidade do ato jurídico realizado, porem quando de maneira injusta essa outorga pode ser suprida pelo juiz. In verbis:
Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta:

I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis;

II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos;

III - prestar fiança ou aval;

IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam integrar futura meação.
Tartuce (2015), ensina que o regime de comunhão parcial de bens comunica-se os bens havidos durante o casamento. Neste regimento o bem que o cônjuge já possuía antes do casamento por doação ou sucessão, bem como a substituição de uma coisa por outra; os bens adquiridos com valores que pertence a um dos cônjuges; dividas contraídas antes do matrimonio; obrigações advindas de atos ilícitos; bens de uso pessoa de cada cônjuge; os resultados advindo de trabalho pessoal e pensões, não se comunicam, ou seja o outro cônjuge não tem direito a meação.
Na comunhão universal de bens comunicam-se todos os bens, tanto os anteriores, quanto os presentes e posteriores a celebração do casamento, Tartuce (2015) diz que nesse regime as dividas passivas de cada cônjuge também se comunicam, diferentemente do regime citado anteriormente. Porem mesmo nesse regime alguns bens específicos não se comunicam: bens doados ou herdados com clausula de incomunicabilidade; as dívidas anteriores ao casamento; as doações antenupciais feita por um dos cônjuges com cláusula de incomunicabilidade.

 No regime de participação final nos aquestos os bens não se confundem com meação. Conforme o artigo 1.673 do Código Civil de 2002, integram o patrimônio próprio os bens que cada cônjuge possuía ao casar e os por ele adquiridos, a qualquer título na constância do casamento, ou seja, neste regime presume-se que o bem que seja administrado por um dos cônjuges fique com ele na partilha, pois ele é proprietário e administrador.  
O regime de separação de bens, conforme Tartuce (2015), descreve ele que pode ser convencional, legal ou obrigatório. Nesse regime não se comunicam os bens adquiridos anteriormente ou posteriormente ao matrimonio, cabendo a administração a cada um dos cônjuges individualmente, ambos os cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas da união.

O regime de separação de bens é obrigatório quando as pessoas que o contrair for maior de 70 (setenta) anos, bem, como não se atentarem as causas suspensivas da celebração do casamento, e ainda quem depender de autorização judicial, este último caso se aplica a menores que vão se casar.
Neste tópico foi possível compreender os efeitos jurídicos do casamento civil na sociedade, podendo estudar seus pontos de forma pontual. No próximo tópico são analisados os efeitos jurídicos da união estável.
3.2 DOS EFEITOS JURIDICOS INERENTES A UNIÃO ESTÁVEL
Inicialmente, Dias (2015), leciona que qualquer pessoa tem direito de escolher seu parceiro, independente de qual seja seu gênero, assim como qualquer entidade de família que pretender constituir. Neste sentido, é possível perceber a igualdade entre homem e mulher em função do papel que desempenham no controle da sociedade.

Após a CRFB/88, a primeira regulamentação quanto a união estável foi a lei 8.971 de 29 de dezembro de 1994, que visava regulamentar os direitos dos companheiros referente a alimentos e sucessão, porém estes somente teriam direitos quanto a sucessão se os mesmos colaborassem para a constituição do patrimônio tendo um prazo mínimo de convívio estabelecido em cinco anos. Diniz (2002, p. 881):
[...]A Constituição Federal de 1988, em seu art. 226, § 3 reconheceu, para efeito de proteção do Estado, a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar..., legitimou uma prática social aceitável, qual a da existência de uniões livres... diferenciadas daquelas oriundas de comportamento adulterino..., posto que formadas, essas últimas, por quem mantém relação de casamento com outrem, íntegra na realidade existencial de continuarem juntos. No influxo do dispositivo constitucional, adveio a Lei n. 8.971, de 29 de dezembro de 1994, a disciplinar o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão, sem definir, contudo, a moldura jurídica do instituto da união estável [...]. 
Posteriormente, no ano de 1996, foi criada a lei 9.278, que revogou a lei anterior, passando a garantir o direito do companheiro aos bens adquiridos a título oneroso durante a união estável, levando em consideração o esforço comum dos companheiros. A partir desta lei, foram criadas as varas para dirimir conflitos advindos da união estável:
[...]. Aponta, então, a existência de inúmeras pessoas que, mesmo impedidas de casar, por existir o vínculo conjugal, já que estão separadas de fato ou judicialmente de seu cônjuge, encontram-se em união estável com outrem. Ressaltou a justificativa as características da união estável, que já constavam do art. 12 da Lei n. 9.278/96: dualidade de sexos, publicidade, continuidade e durabilidade da relação. A justificativa considerou inconstitucional o estabelecimento de prazo mínimo de duração da relação, já que a Constituição Federal não define qualquer prazo, sendo o conceito de estabilidade que deve informar a existência da relação produtora de efeitos jurídicos.

O Código Civil de 2002, traz elencado no título III em seus artigos 1.723 a 1.727, as partes mais importantes destas leis citadas que regulamentam a união estável, e que prevê os efeitos pessoais e patrimoniais da união estável. O artigo 1.723 traz:

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

§ 1o A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art.1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.

§ 2o As causas suspensivas do art.1.523 não impedirão a caracterização da união estável.

  Quanto aos efeitos pessoais o artigo 1.724, diz que os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência bem como guarda, educação e sustento dos descendentes. Para isso Tartuce (2015, p.962) diz:

O art. 1.724 do CC/2002 enuncia os seus deveres, a saber:
Dever de lealdade. Dever de respeito ao outro companheiro, em sentido genérico. Dever de mútua assistência, moral, afetiva, patrimonial, sexual e espiritual. Dever de guarda, sustento e educação dos filhos.
Tartuce (2015), ainda esclarece sobre as diferenças dos deveres da união estável do casamento civil, a união estável exige a lealdade de um para com o outro companheiro, já o casamento civil exige a fidelidade, com essa definição é possível perceber que a união estável gera uma liberdade maior para os companheiros. Outro detalhe, é que o casamento estabelece o convívio no mesmo domicílio, enquanto a união estável não estipula este critério.

Quanto aos efeitos patrimoniais, o artigo 1.725 do Código Civil relata que, aplica-se as uniões estáveis o regime de comunhão parcial de bens, vejamos:

Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens.
 Quanto a isso Tartuce (2015), traz três observações a respeito do artigo 1.725 do C.C, a primeira observação é que o contrato mencionado pode reconhecer a união e também pode denominar outro regime de comunhão de bem, que não especificamente a comunhão parcial, a segunda observação é que apenas o casamento é passível de representação de ato jurídico cartorário e solene que gera presunção de publicidade do estado civil dos contratantes, atributo que parece ser a forma de garantir a terceiros interessados ciência quanto aos regime de bens, estatuto pessoal, patrimônio sucessório etc., a terceira observação é que não é mais necessária a prova do esforço comum para a comunicação de bens, pois já ficou estabelecido o regime parcial de bens.

Assim como gera os efeitos pessoais e patrimoniais, a união estável assim como o casamento também tem seus efeitos sociais, a união estável diferentemente do casamento civil não muda o estado civil da pessoa, no entanto, a mesma pode ser convertida facilmente em casamento, o companheiro ainda pode adotar o sobrenome do companheiro, assim como no casamento. Quanto aos alimentos tratados nas referidas leis de 1994 e 1996, ficou estipulado no artigo 1.694 do Código Civil que:
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.

§ 1o Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

§ 2o Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia.

Neste tópico foi possível entender os efeitos jurídicos aplicáveis a união estável compreender melhor os seus aspectos, colaborando assim para alcançar os resultados pertinentes a pesquisa. No próximo capitulo será estudado o entendimento do assunto pela Suprema Corte.

4 ANáLISE DA equiparação NO âMBITO DOS TRIBUNAIS
Este capítulo estuda a questão da equiparação dos efeitos jurídicos do casamento civil e da união estável no âmbito dos tribunais, pois recentemente, ocorreram mudanças quanto a estes institutos que merecem atenção para verificar quanto a existência de legalidade e garantia dos direitos destes institutos.

Pretende-se nesta etapa da pesquisa estudar a legislação vigente sobre o casamento civil e a união estável, especificamente a recente declaração de inconstitucionalidade do artigo 1790 do Código Civil de 2002.

Para a composição deste capítulo é realizada a pesquisa em doutrinas, Constituição Federal de 1988, lei 10.406/2002 e recentes julgados do STF.
Este capítulo foi dividido em duas partes, sendo na primeira parte realizada a análise da questão estudada no âmbito dos tribunais e em seguida a segunda e última parte da pesquisa estuda o dever do tratamento isonômico aos diversos arranjos familiares, como já citados no capítulo anterior.

No ano de 2011, deu-se início a uma grande discussão no âmbito jurídico quanto a equiparação do casamento civil e da união estável para fins sucessórios, o Tribunal do Rio Grande do Sul, julgou que o companheiro somente teria direito aos bens adquiridos de forma onerosa durante a vigência da união estável não podendo assim ter direito à herança do de cujus. 
Este entendimento seguia a regra do artigo 1.829 e 1.790 da lei 10.406/2002, que assegurava o direito à herança somente aos cônjuges sobreviventes advindos somente de matrimônio solene e formal, bem como descendentes do de cujus. 

Com base nesta previsão, o Tribunal do Rio Grande do Sul, considerou, portanto, impropria a equiparação dos dois institutos estudados. O Recurso Extraordinário 646.721 foi protocolado no dia 21 de julho de 2011, sendo analisado posteriormente pelos Ministros na data 21 de outubro do mesmo ano. Como confirma o RE n. 878694/MG, em 16.04.2015, bem como Repercussão Geral no RE n. 646721/RS, em 10.11.2011, vide ementas abaixo: 

DIREITO DAS SUCESSÕES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL QUE PREVEEM DIREITOS DISTINTOS AO CÔNJUGE E AO COMPANHEIRO. ATRIBUIÇÃO DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Possui caráter constitucional a controvérsia acerca da validade do art. 1.790 do Código Civil, que prevê ao companheiro direitos sucessórios distintos daqueles outorgados ao cônjuge pelo art. 1.829 do mesmo Código. 2. Questão de relevância social e jurídica que ultrapassa os interesses subjetivos da causa. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE 878694 RG, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 16.04.2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe 092 DIVULG 18.05.2015 PUBLIC 19.05.2015) 
UNIÃO ESTÁVEL – COMPANHEIROS – SUCESSÃO – ARTIGO 1.790 DO CÓDIGO CIVIL – COMPATIBILIDADE COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL ASSENTADA NA ORIGEM – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia acerca do alcance do artigo 226 da Constituição Federal, nas hipóteses de sucessão em união estável homoafetiva, ante a limitação contida no artigo 1.790 do Código Civil. (RE 646721 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 10.11.2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe 232 DIVULG 06.12.2011 PUBLIC 07.12.2011)
Para considerar a equiparação foi relatado que não existe amparo constitucional ao tratar de forma diferente a união estável e desse modo acabar por discriminar as famílias no contexto geral. Em contrapartida foi discutido que com a equiparação dos institutos se perderia o direito de escolher o tipo de união a se contrair. A princípio o pedido de inconstitucionalidade não foi conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça.
Realizado os atos executórios do processo, no dia 10 de maio de 2017, teve-se provimento do recurso, sendo reconhecida a existência da repercussão geral da questão constitucional quanto ao artigo 1.790 do C.C, passando a garantir o direto do recorrente de participar da partilha da herança, e ficando assim estabelecido a equiparação dos institutos perante o artigo 1.829 do Código Civil de 2002. Redação da lei:

Art.1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:     
(Vide Recurso Extraordinário nº 646.721)

I - Aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II - Aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - Aos colaterais.

Quanto a inconstitucionalidade do artigo 1.790 acima analisado, foi verificado vários pontos para declarar a sua inconstitucionalidade, assim como já abordado anteriormente, um dos principais pontos que se visa proteger é a questão da dignidade da pessoa humana, quanto a isso o Mello (2017, p.01) afirma:

A Constituição brasileira contempla diferentes formas de família legítima, além da que resulta do casamento. Nesse rol incluem-se as famílias formadas mediante união estável, hetero ou homoafetivas. O STF já reconheceu a “inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de constituição de um novo e autonomizado núcleo doméstico”, aplicando-se a união estável entre pessoas do mesmo sexo as mesmas regras e mesmas consequências da união estável heteroafetiva (ADI 4277 e ADPF 132, Rel. Min. Ayres Britto. 05.05.2011. Não é legítimo desequiparar, para fins sucessórios, os cônjuges e os companheiros, isto é, a família formada pelo casamento e a formada por união estável. Tal hierarquização entre entidades familiares é incompatível com a Constituição de 1988. Assim sendo, o art. 1790 do Código Civil, ao revogar as Leis nº 8.971/1994 e nº 9.278/1996 e discriminar a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessórios bem inferiores aos conferidos à esposa (ou ao marido), entra em contraste com os princípios da igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade como vedação à proteção deficiente e da vedação do retrocesso.

Mello (2017 p. 19) ainda ressalta:
Assim, caso se interprete o Código Civil em sua literalidade, um indivíduo jamais poderá excluir seu cônjuge da herança por testamento, mas este mesmo indivíduo, caso integre uma união estável, poderá dispor de toda a herança, sem que seja obrigado a destinar qualquer parte dela para seu companheiro ou companheira. 

Para entender melhor o que levou a equiparar os dois institutos, é preciso compreender que, no caso concreto supondo que a companheira, tivesse constituído matrimônio formal esta faria jus a todos os direitos garantidos pela lei, bem como a herança, deve-se ressaltar que a companheira que não contraiu matrimônio também conviveu e passou pelos mesmos fatos que a cônjuge casada passaria, porque então não considerar as duas da mesma forma para a lei? Neste sentido Dias (2015, p.237) ensina:

A Constituição, ao garantir especial proteção à família, citou algumas entidades familiares - as mais frequentes -, mas não as desigualou. Limitou-se a elencá-las, não lhes dispensando tratamento diferenciado. Ainda que a união estável não se confunda com o casamento, o correu a equiparação das entidades familiares, sendo todas merecedoras da mesma proteção. O fato de mencionar primeiro o casamento, depois a união estável e, por último, a família monoparental não significa qualquer preferência nem revela uma escala de prioridade. Ao criar a categoria de entidade familiar, a Constituição acabou por reconhecer juridicidade às uniões constituídas pelo vínculo de afetividade.

Deve-se ressaltar que, a distinção dos institutos se dava pelo fato da ausência de direito real de habitação para o companheiro quanto ao direito sucessório, pois este direito era concedido a quem era casado sob o regime de comunhão universal de bens. 

No Código Civil de 2002, não ficou claro a existência de direitos sucessórios quanto ao companheiro, pois o artigo 1.790, fazia menção somente aos bens adquiridos por este de forma onerosa na vigência da união estável. Dado a estes fatos, passou-se a discutir os direitos sucessórios dos companheiros, buscando assim uma vida mais digna para quem vive em união estável.

Deve-se verificar que não existe hierarquia entre os dois institutos, pois o que ocorreu foi uma equiparação de direitos, garantindo assim, a aplicação do tratamento isonômico em relação as famílias, ficando estabelecido, o regime do artigo 1.829 do Código Civil de 2002, permitindo ao cônjuge e companheiro viverem de forma digna após o óbito do companheiro.

  Neste tópico inicial do capítulo, foi possível desenvolver uma melhor compreensão sobre a equiparação jurídica da união estável ao casamento civil, o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto ao tema proposto.

Foi possível entender melhor sobre a declaração de inconstitucionalidade aplicada ao artigo 1.790 do Código Civil, podendo assim compreender sobre a atual aplicação jurídica inerente a questão, sendo estudada a seguir a equiparação.
No próximo e último tópico da pesquisa, é estudado o tratamento do dever isonômico aos arranjos familiares.
4.1 DO DEVER DO TRATAMENTO ISONÔMICO AOS DIVERSOS ARRANJOS FAMILIARES 
Neste último tópico analisa-se o tratamento que se dá aos arranjos familiares, visualizando a isonomia que se aplica a esses novos conceitos de famílias que existem atualmente na legislação brasileira.

  Como já tratado, as famílias se modificaram no decorrer dos anos, e com esta parte do trabalho será possível entender se realmente as famílias são tratadas em pé de igualdade perante a Constituição Federal de 1988.

A isonomia do direito, tem como foco principal, tratar de forma igual quem se encontra na mesma situação para com o outro, pois bem neste sentido aos diversos arranjos de famílias não pode ser aplicada leis diferentes para cada uma, devendo assim prevalecer o mesmo direito para todas as famílias. Neste sentido Dias (2015, p. 48):

Por exemplo, todas as omissões da lei, deixando de nominar a união estável quando assegura algum privilégio ao casamento, devem ser tidas por inexistentes. Quando a lei não fala na união estável, é necessário que o intérprete supra essa lacuna. Assim, onde se lê cônjuge necessário passar-se a ler cônjuge ou companheiro. E, sempre que a lei. Trata de forma diferente a união estável em relação ao casamento, é de se ter simplesmente tal referência como não escrita. Também afronta a proibição de retrocesso social a omissão do Código Civil em regular as famílias monoparentais, às quais a Carta Constitucional assegurou especial proteção. 

Entende-se assim que, ocorre a isonomia, mesmo que como retratado anteriormente, todas as famílias não estejam elencadas na lei da CRFB/88, pois alguns modelos de família se dão após a sua criação, sendo assim a legislação busca abranger todas, através de jurisprudências, súmulas, entendimentos dos Tribunais Superiores. Dias (2015, p. 45) ressalta que:
O princípio da igualdade não vincula somente o legislador. O intérprete também tem de observar suas regras. Assim como a lei não pode conter normas que arbitrariamente estabeleçam privilégios, o juiz não deve aplicar a lei de modo a gerar desigualdades. Em nome do princípio da igualdade, é necessário que assegure direitos a quem a lei ignora. Preconceitos e posturas discriminatórias, que tornam silenciosos os legisladores, não podem levar também o juiz a se calar. Imperioso que, em nome da isonomia, atribua direitos a todas as situações merecedoras de tutela. O grande exemplo são as uniões homoafetivas, que, ignoradas pela lei, foram reconhecidas pelos tribunais.

A CRFB/88, garante ao cidadão bem como a família, o direito à liberdade e igualdade, estando assim, as pessoas livres para constituírem modelo de família que melhor lhes convirem. O direito a igualdade, faz com que a lei trate todos os modelos de família da mesma forma, não podendo haver distinção entre elas, preservando assim o vínculo entre elas. Redação da lei CRFB/88:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...].
 Para ficar claro sobre a igualdade entre os modelos atuais de famílias, deve ser demonstrado um ponto muito relevante que é a questão dos alimentos após a separação dos casais. Os alimentos são advindos da separação independente de qual instituto o casal constituía, e visa amparar a parte que não tem condições de garantir sua subsistência.  Dias (2015, p. 555), neste sentido estabelece:

O fundamento do dever de alimentos se encontra no princípio da solidariedade, ou seja, a fonte da obrigação alimentar são os laços de parentalidade que ligam as pessoas que constituem uma família, independentemente de seu tipo: casamento, união estável, famílias monoparentais, homoafetivas, socioafetivas (eudemonistas), entre outras.

Desta forma, foi possível visualizar a aplicação da igualdade entre as famílias atualmente existentes no ordenamento jurídico brasileiro, foi possível entender que mesmo alguns modelos de família não estando elencados na CRFB/88, são amparados pela pacificação de entendimento esboçada pela Suprema Corte, fazendo assim com que exista isonomia entre os modelos de família estudados.

.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho se pautou na análise da seguinte problemática: A equiparação constitucional tem sido aplicada no ordenamento jurídico brasileiro em relação ao casamento civil e a união estável?
A questão se firma no fato do Código Civil de 2002 não esboçar textualmente e de forma clara os direitos garantidos a todos os modelos de família. Em específico, quanto à equiparação prevista na Constituição Federal de 1988, tendo em vista que o regramento civil resguarda somente os direitos em alguns modelos de família, o que deveria se aplicar a todos conforme a previsão da Carta Magna.

Foi possível compreender com o presente estudo os efeitos jurídicos do casamento civil e da união estável. E, ainda, entender que a união estável foi equiparada ao casamento civil para todos os fins, inclusive, os sucessórios, como entendimento recentemente pacificado pela Suprema Corte. Ao tratar como inconstitucional o artigo 1.790 do Código Civil, o Supremo Tribunal reafirmou além do princípio constitucional o preceito contido no artigo 1.829, garantindo a equiparação do companheiro ao cônjuge em todos os efeitos.
A maior dificuldade encontrada para a realização do presente trabalho, foi a escassez de material necessário, pois este é um tema recente e não há muitos doutrinadores abordando o assunto.

Pretende-se que o presente estudo possa contribuir com informações para a sociedade, para que possam conhecer mais sobre os direitos resguardados pela legislação brasileira vigente.
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